
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.270 - MS (2012/0218050-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTÔNIO MORAIS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHÚNYOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE 
FATO. ART. 485, INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 
rescisória pautada no art. 485, V, do CPC, por entender que a atual 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao posicionar-se 
pela total improcedência da utilização de rescisória com fundamentação 
inédita para rescindir julgado que a ela não faz menção.

2. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar 
a ocorrência de violação de lei e erro de fato a fim de determinar a 
procedência do pedido deduzido na ação rescisória, modificando o 
entendimento exposto pelo Tribunal a quo, exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, bem como a 
análise de legislação local (Lei Estadual n. 2.211/01, Decreto Estadual n. 
9.203/98 e Lei Estadual n. 2.315/01), o que encontra impedimento na 
Súmula 280/STF. Precedentes.

3. Encontra-se superado o entendimento de que é possível 
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não 
prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso 
especial ter sido conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito 
translativo. 

4. A Corte Especial do STJ entende que mesmo as 
matérias de ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas 
para ensejar o conhecimento do recurso especial, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.270 - MS (2012/0218050-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTÔNIO MORAIS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHÚNYOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO MORAIS 
DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO contra decisão monocrática de minha relatoria 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul assim ementado (fl. 561, 
e-STJ):

"AÇÃO  RESCISÓRIA -  ARGÜIÇÃO  DE TEMAS INÉDITOS 
ALHEIOS AOS LINDES DA DEMANDA ORIGINÁRIA - 
QUESTIONAMENTO  DA  JUSTIÇA  DA  DECISÃO  BASEADO  
EM ALEGAÇÃO  DE  ERRO  DE  FATO  -  TESES  DISSONANTES  
DA JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ  -  IMPROCEDÊNCIA  
DA PRETENSÃO QUE SE IMPÕE.

É improcedente a pretensão rescisória destoante dos limites em 
que a lide originária foi proposta e decidida.

O erro de fato de modo algum incide nos casos de eventual 
equívoco de interpretação jurídica ou injustiça da decisão. Para 
existir tal vício de julgamento é necessário que não tenha havido a 
mínima controvérsia sobre o fato e que tampouco sobre ele tenha 
havido pronunciamento judicial.

Ação baseada em inconformismo pessoal com o resultado da 
demanda.

Rejeição dos pedidos que se impõe, preservada a orientação 
pacífica do STJ."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial dos agravantes, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 780/787, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. ART. 485, 
INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DISCUSSÃO 
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ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI ESTADUAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Rejeitados os embargos de declaração opostos, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 807, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. ART. 485, 
INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS."

Aduzem os agravantes que "a decisão ora recorrida não se sustenta, 
porquanto não está em consonância com a posição pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça, bem como não há a necessidade de revolvimento da matéria fática 
como será demonstrado a seguir" (fl. 822, e-STJ).

Defende a tese de que "é admitido o conhecimento de matéria de 
ordem pública, mesmo na ausência de prequestionamento, desde que a instância 
especial tenha sido aberta por outra questão" (fl. 826, e-STJ).

Pugnam, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE 
FATO. ART. 485, INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 
rescisória pautada no art. 485, V, do CPC, por entender que a atual 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao posicionar-se 
pela total improcedência da utilização de rescisória com fundamentação 
inédita para rescindir julgado que a ela não faz menção.

2. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar 
a ocorrência de violação de lei e erro de fato a fim de determinar a 
procedência do pedido deduzido na ação rescisória, modificando o 
entendimento exposto pelo Tribunal a quo, exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, bem como a 
análise de legislação local (Lei Estadual n. 2.211/01, Decreto Estadual n. 
9.203/98 e Lei Estadual n. 2.315/01), o que encontra impedimento na 
Súmula 280/STF. Precedentes.

3. Encontra-se superado o entendimento de que é possível 
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não 
prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso 
especial ter sido conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito 
translativo. 

4. A Corte Especial do STJ entende que mesmo as 
matérias de ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas 
para ensejar o conhecimento do recurso especial, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

Conforme consignado na análise monocrática, extrai-se dos autos que a 
Corte de origem julgou improcedente a ação rescisória pautada no art. 485, V, do CPC, 
por entender que a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
posicionar-se pela total improcedência da utilização de rescisória com fundamentação 
inédita para rescindir julgado que a ela não faz menção.

Afirmou ainda que não configura erro de fato (art. 485, IX, do CPC) a 
suposta má interpretação quanto ao direito aplicável à espécie.

DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF

A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar a ocorrência de 
violação de lei e erro de fato a fim de determinar a procedência do pedido deduzido na 
ação rescisória, modificando o entendimento exposto pelo Tribunal a quo, exigiria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, bem 
como a análise de legislação local (Lei Estadual n. 2.211/01, Decreto Estadual n. 
9.203/98 e Lei Estadual n. 2.315/01), o que encontra impedimento na Súmula 280/STF.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. 
ARTIGO 485, INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535, II, do CPC.

2. É inviável a análise do recurso especial quanto ao cabimento 
de ação rescisória, com base no art. 485, V e IX, do CPC, quando o 
fundamento da violação está assentado em norma estadual, em 
razão do óbice da Súmula 280/STF, que se aplica por analogia. 
Precedentes: AgRg no AREsp 59.680/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/02/2012; AgRg no Ag 
739.149/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
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19/06/2006; AgRg no Ag 503.746/SP, Rel. Ministro Paulo Medina, 
Sexta Turma, DJ 15/09/2003).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 229.660/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/3/2013, DJe 2/4/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA COM BASE NO 
ART. 485 DO CPC. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM RESCINDENDO. ERRO DE FATO. AFERIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. "Desconstituir a qualificação jurídica atribuída aos fatos e 
documentos apurados quando do julgamento da ação rescindenda é 
tarefa que não pode ser exercida na via da ação rescisória proposta 
por violação literal de dispositivo de lei (485, V, do Código de 
Processo Civil). Precedentes." (AgRg no AREsp 73.641/PE, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 21/8/2012).

2. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar a 
ocorrência de erro de fato a fim de determinar a procedência do 
pedido deduzido na ação rescisória, modificando o entendimento 
exposto pelo Tribunal a quo, exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 238.349/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
4/12/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO 
DE FATO. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o acórdão recorrido utilizou fundamentação 
suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, 
obscuridade ou contradição, não obstante tenha decidido de forma 
contrária ao interesse do recorrente.

2. Tendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático 
probatório dos autos, julgado procedente o pedido rescisório porque 
evidenciado erro de fato quanto à decretação da prescrição, a 
inversão do decidido esbarra no enunciado nº 7 desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1168853/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 9/10/2012, DJe 
17/10/2012.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF E 211/STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. Às questões federais não enfrentadas pelo Tribunal de 
origem, apesar da oposição de embargos declaratórios, se aplica o 
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF e 211 do STJ.

2. A análise da pretensão recursal no sentido de verificar se 
ocorreu ou não erro de fato de modo a determinar a procedência do 
pedido deduzido em sede de ação rescisória, modificando o 
entendimento exposto pelo Tribunal a quo, exigiria, necessariamente, 
o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se 
necessária a indicação das circunstâncias que identifiquem as 
semelhanças entre o aresto recorrido e o paradigma, nos termos do 
parágrafo único do art. 541 do CPC e dos parágrafos do art. 255 do 
RISTJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1076614/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 1º/8/2012.)

DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

Quanto ao dissídio jurisprudencial invocado, esclareça-se que se encontra 
superado o entendimento de que é possível conhecer das questões de ordem pública de 
ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de o 
recurso especial ter sido conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito 
translativo. 

A Corte Especial do STJ entende que mesmo as matérias de ordem 
pública necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar o conhecimento do 
recurso especial, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Logo, mesmo as matérias de ordem pública necessitam estar devidamente 
prequestionadas para ensejar o conhecimento do recurso especial.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRECLUSÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao determinar que, 

mesmo as matérias de ordem pública, precisam ser prequestionadas.
2. O entendimento de que é possível conhecer das questões de 

ordem pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou 
suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso especial ter sido 
conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito translativo, 
foi superado em nova análise pela Corte Especial, que concluiu pela 
necessidade do requisito do prequestionamento na instância 
extraordinária. Precedente: AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, Corte Especial, julgado em 24/11/2011, DJe 
01/02/2012.

3. Hipótese em que a tese de existência de preclusão não foi 
analisada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1304093/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/5/2012, DJe 25/5/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. LITISCONSORTES PASSIVO NECESSÁRIOS. 
CITAÇÃO. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.

(...)
Ademais, esta Corte tem jurisprudência consolidada no sentido 

de que mesmo as matérias de ordem pública necessitam do 
prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1212586/AM, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 15/9/2011, DJe 30/9/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO.FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. OFENSA A DIVERSOS DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 282 DO STF.ENFRENTAMENTO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.COMPETÊNCIA DO STF. APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
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PREVISTO NO EDITAL. NOMEAÇÃO E POSSE NO CARGO 
ALMEJADO. DIREITO SUBJETIVO.

(...)
5. Oportuno observar que, quando o recurso é conhecido por 

outro fundamento, como é o caso dos autos, mesmo as questões de 
ordem pública demandam o prequestionamento da matéria. 
Precedentes.

(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido." 
(REsp 1248839/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/6/2011, DJe 3/8/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO PARA SER 
EXAMINADA PELO STJ. PRECEDENTES.

- Esta Corte tem entendimento consolidado no sentido de que 
mesmo as matérias de ordem pública necessitam do 
prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1388639/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 24/5/2011, DJe 08/6/2011.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Des. convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso Limongi (Des. 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. 
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Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0218050-2 REsp 1.375.270 / MS

Números Origem:  1030158886  2008017730002  20080177305  20080177305000200

PAUTA: 20/06/2013 JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO MORAIS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHÚNYOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO MORAIS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GERVASIO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

MARCELO BARBOSA ALVES VIEIRA
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHÚNYOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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